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RESUMO 

A multiplicidade de estratégias econômicas adotadas em comunidades 
tradicionais e de agricultores familiares demonstra interações dinâmicas 
visando aumentar a resiliência de grupos vulneráveis. Neste artigo 
focalizamos situações em que produtos derivados da palmeira babaçu 
constituem fontes relevantes de sustento para comunidades no Maranhão. A 
renda média anual de 168 famílias em três comunidades atingiu R$7.234,00. 
Transferências sociais e trabalho assalariado representaram mais da metade 
da renda reportada pelos domicílios, enquanto produtos derivados do babaçu 
atingiram 12,5% da renda anual. Examinamos padrões de associação entre 
indicadores de renda, bem-estar, e dependência de atividades extrativas ou 
agrícolas. Adotamos uma tipologia de domicílios conforme estratégias 
econômicas, sendo a dependência definida por proporções relativas da renda 
agrícola e florestal/extrativa. A análise de variância indica diferenças 
estatisticamente significativas apenas entre domicílios com maior 
dependência de transferências sociais e trabalho assalariado, cuja renda anual 
é superior aos de orientação extrativista e diversificados. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A provisão de serviços ecossistêmicos em áreas florestadas é componente 

fundamental de agendas ambientais que buscam mitigar mudanças climáticas através de 

políticas públicas. Intervenções derivadas de tais políticas muitas vezes afetam relações 

sociais, características culturais e as condições de vida daqueles que fortemente 

dependem dos recursos naturais. As estratégias de sobrevivência adotadas por tais 
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grupos sociais devem portanto ser cuidadosamente consideradas em programas 

direcionados para melhorar ou manter a provisão de serviços ecossistêmicos. Para 

garantir uma maior equidade e eficiência (Kaimowitz, 2008) de iniciativas que afetam 

comunidades tradicionais e de agricultores familiares, torna-se essencial a compreensão 

das decisões que levam a estratégias econômicas utilizadas e suas consequências. De 

fato, a constatação da multiplicidade e especificidade de estratégias adotadas em 

comunidades tradicionais demonstra uma interação dinâmica entre atividades, utilizada 

para aumentar a resiliência de grupos sociais vulneráveis. A multiplicação de estudos 

com esta abordagem oferecerá contribuições relevantes para delinear salvaguardas 

sociais mais robustas e viabilizar benefícios adicionais que melhorem o   “pacote   de  

poderes”   (bundle of povers) que tais usuários de recursos têm direito (Chhatre et al., 

2012; Larson & Ribot, 2007; Ribot & Peluso, 2003). 

Neste artigo examinaremos situações em que produtos florestais extrativos 

derivados da palmeira babaçu (Attalea speciosa) constituem uma das principais fontes 

de sustento familiar para comunidades agroextrativistas. Evidências empíricas para este 

estudo foram obtidas em três localidades no interior do Estado do Maranhão. Numa 

abordagem transdisciplinar, o estudo busca responder à questão fundamental sobre 

quais são os padrões de associação entre indicadores econômicos e a dependência local 

em atividades extrativas (do babaçu) ou agrícolas. Para abordar esta questão, utilizamos 

indicadores de renda e riqueza para avaliar resultados das decisões domésticas em 

relação às estratégias produtivas. Para tanto, identificamos o conjunto de atividades 

geradoras de renda familiar e as relacionamos com indicadores de bem-estar local. 

Além disso, utilizamos bens de capital como indicadores para atenuar o viés de 

avaliações baseadas apenas em renda, que muitas vezes não captam a 

multidimensionalidade dos meios de subsistência rurais nem fornecem explicações 

completas para padrões locais de comportamento (Bebbington, 1999; Brandolini, 

Magri, e Smeeding, 2010; Reardon & Vosti, 1995; Shiel & Wunder, 2002). A análise é 

feita com base em uma tipologia de domicílios de acordo com as estratégias econômicas 
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por eles adotadas, sendo que a dependência é definida por meio das proporções relativas 

da renda derivada da agricultura e produtos florestais/extrativos.  

2. USO DE RECURSOS FLORESTAIS, BEM-ESTAR E MEIO-AMBIENTE 

A substancial expansão na disponibilidade de informações quantitativas sobre a 

relação entre florestas e meios de subsistência nas últimas duas décadas pode ser 

atribuída a redes de investigação globais como o International Forestry Resources & 

Institutions (Ostrom, 1998), o Programa Alternatives to Slash and Burn (ASB, 2004), e 

o Poverty and Environment Network (PEN) (Angelsen, Larsen, Lund, Smith-Hall, e 

Wunder, 2011). Estudos realizados no âmbito dessas redes, assim como aqueles 

derivados do Millennium Ecosystem Assessment (Hassan, Scholes, e Ash, 2005) 

consistem em contribuições significativas sobre a importância de florestas e recursos 

naturais para a subsistência rural, redução da pobreza e desenvolvimento econômico 

(Angelsen & Wunder, 2003; FAO, 2008; Banco Mundial, 2008).   

Perspectivas diversas têm sido apresentadas quanto à avaliação de pobreza e 

bem-estar em ambientes florestais (Guedes et al., 2012; Narain, Gupta, e Van't Veld, 

2008; Nielsen, Pouliot, e Bakkegaard, 2012; Shiel & Wunder, 2002). Um número 

crescente de estudos têm examinado múltiplas dimensões da heterogeneidade de 

unidades domésticas no que se refere às modalidades de capital (humano, social, 

financeiro, físico e natural) (Ellis, 2000; Scoones, 1998) e sua influência no 

engajamento em atividades florestais e dependência de produtos florestais ou outros 

recursos naturais (Adhikari, Di Falco, e Lovett, 2004; Dewi, Belcher, e Puntodewo, 

2005; Gutierrez-Rodriguez et al, 2009; Kabubo-Mariara, 2013; Kamanga, Vedeld, e 

Sjaastad, 2009; Kar & Jacobson, 2012; McElwee, 2008; McSweeney, 2002; Tieguhong 

& Nkamgnia, 2012; vide Vedeld, Angelsen, Bojo, Sjaastad, e Berg, 2007, para uma 

meta-análise de mais de 50 casos). No entanto, conexões entre florestas e meios de 

subsistência (o denominado nexo entre floresta e pobreza) são usualmente expressas 

através de níveis de dependência baseados apenas em estimativas de renda (Angelsen & 
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Wunder, 2003; Cavendish, 2000; Vedeld, Angelsen, Sjaastad, e Berg, 2004; Wollenberg 

& Nawir, 1998; Wunder, 2001). 

Níveis de pobreza existentes (Chen & Ravallion, 2008; Ravallion, Datt, e Walle, 

2005) determinam que muitos desses estudos concentram-se na África Subsaariana. São 

relativamente poucas as análises das conexões entre meios de vida e condições do 

ambiente na Amazônia (Allegretti, 1994; Anderson & Ioris, 1992; Coomes & Burt, 

2001; Duchelle, 2009; Gavin & Anderson, 2007; Lescure, Pinton, & Emperaire, 1994; 

Pattanayak & Sills, 2001, Pinedo-Vasquez, Zarin, e Jipp, 1992; Shone & Caviglia-

Harris, 2006; Stoian, 2005; Takasaki, Barham, e Coomes, 2004; Vosti et al., 2003), 

apesar da região representar a maior extensão de floresta tropical do mundo, além de 

apresentar desigualdades socioeconômicas e questões complexas de direitos de acesso e 

uso dos recursos (Corbera, Estrada, May, Navarro, & Pacheco, 2011; Larson, 

Cronkleton, Barry & Pacheco, 2008; Pacheco, Barry, Cronkleton, & Larson, 2012). 

  As florestas e os recursos naturais exercem três papéis relevantes para as 

condições de vida de famílias vulneráveis (Angelsen & Wunder, 2003; Belcher, 2005; 

Cavendish, 2002; Sunderlin et al., 2005; Vedeld et al., 2004). Apoiam necessidades de 

consumo locais (Almeida, 1996; Godoy, Jacobson, & Wilkie, 1998; Neumann & 

Hirsch, 2000; Ogle, 1996; Vedeld et al., 2004), atuam como mecanismo de segurança 

através do consumo ou comercialização de seus produtos (Arnold & Ruiz-Pérez, 1998; 

Fisher & Shively, 2005; McSweeney, 2004, 2005; Paumgarten, 2005; Paumgarten & 

Shackleton, 2011; Shackleton & Shackleton, 2004), e podem ser um caminho para 

deixar a pobreza (Angelsen & Wunder 2003; Cavendish, 2000; Fisher, 2004; Vedeld et 

al., 2007). Tanto famílias ricas como as menos favorecidas dependem de florestas. 

Enquanto os mais ricos extraem maiores quantidades, os mais pobres têm maior 

dependência de produtos florestais (Byron & Arnold, 1999; Campbell & Luckert, 2002; 

Cavendish, 2000; Fisher, 2004; Hogarth, Belcher , Campbell, e Stacey, 2012; Mamo, 

Sjaastad, Vedeld, 2007; Vedeld et al., 2007). Produtos florestais podem ter um efeito 

equalizador de renda (Aryal, 2002; Babulo et al., 2009; Cavendish, 2000; Kamanga et 
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al., 2009; Mamo et al., 2007; Vedeld et al., 2004). No entanto, a dependência em 

recursos florestais pode se transformar em uma armadilha, quando a pobreza causa a 

perda de florestas, e vice-versa (Angelsen & Wunder, 2003; Shively, 2004; Scherr, 

2000; Sunderlin et al., 2005; Wood, 2003). Pobreza e empobrecimento podem 

realmente ser uma das principais causas da degradação ambiental (Angelsen & Wunder, 

2003; Arnold & Ruíz-Pérez, 2001; Fisher & Shively, 2005; Tacconi, Siagian, e Syam, 

2006; Wunder, 2001), embora tais condições são ampliadas por desigualdades 

econômicas mais amplas e fatores estruturais que reduzem o acesso aos recursos 

naturais e aumentam a vulnerabilidade social (Colchester & Lohmann, 1993; Stonich & 

DeWalt, 1996). Com efeito, como argumentado por Schmink (2008), estudos e 

contextualizações devem ir além dos sistemas de subsistência e incluir uma análise 

aprofundada das forças econômicas e políticas mais amplas de estruturas sociais 

complexas que afetam a viabilidade das iniciativas de uso e manejo de recursos naturais. 

Esta é a proposição deste trabalho, que examina as alternativas de alocação de recursos 

em comunidades agroextrativistas no Maranhão, estado que apresenta um dos 

indicadores de desenvolvimento humano mais baixos do país. 

3. MÉTODOS 

A Rede de Estudos de Meios de Vida e Ambiente na Amazônia (RAVA: 

http://www.worldagroforestry.org/latinamerica/content/rava-2007-2010) foi formada 

em 2007 e adotou a metodologia PEN (Angelsen et al., 2011) para a coleta sistemática 

de dados visando a avaliação da dependência de meios de vida locais sobre os recursos 

ambientais, buscando resguardar o rigor científico para permitir comparabilidade na 

avaliação das estratégias de subsistência na região. Neste artigo analisamos os dados 

obtidos no âmbito da rede RAVA em três municípios da pré-Amazônia maranhense. 

a. Coleta de dados 

Foram coletadas informações e dados sobre múltiplas fontes de subsistência 

através de dois levantamentos anuais (separados por 12 meses) e quatro levantamentos 
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trimestrais estruturados em nível familiar, bem como duas pesquisas anuais em nível da 

comunidade. Os dados foram coletados durante um período de 14 meses (abril de 2008 

a março de 2009) por uma equipe de pesquisa coordenada por um dos autores 

(Figueriedo). Estudantes de pós-graduação, graduação e profissionais locais atuaram 

como recenseadores contratados e treinados para a coleta de dados, supervisionados 

pelo coordenador da equipe. O primeiro autor, responsável pela coordenação geral da 

rede RAVA, elaborou protocolos e proporcionou treinamento para assegurar a 

qualidade dos dados coletados e a comparabilidade dos mesmos. 

b. Escolha de localidades e amostragem 

O contexto socioeconômico e geográfico abordado por este estudo engloba a 

denominada “região   dos   babaçuais”3. A seleção de sítios específicos dentro deste 

contexto considerou recomendações da metodologia PEN para a variação interna quanto 

a características críticas tais como a integridade dos recursos naturais, distância aos 

mercados, modalidades de posse da terra e grupos sociais (Cavendish, 2003). Para tanto, 

integramos métodos de amostragem em clusters e estratificada buscando a 

representação de três grupos sociais. A amostra final de 168 famílias inclui 60 famílias 

no povoado Ludovico, no município de Lago do Junco, Vale do Mearim, ocupado desde 

a década de 1920 por migrantes de origem nordestina que se juntaram aos povoadores 

iniciais; 58 famílias no povoado Monte Alegrem, área de assentamento federal 

(INCRA) e reconhecida como terra de remanescentes de quilombo, no município de São 

Luís Gonzaga, Vale do Mearim; e 50 famílias no povoado Outeiro (Enseada da Mata), 

no município de Penalva, na Baixada Maranhense, onde também predominam famílias 

de etnia negra. A Figura 1 identifica a localização das três comunidades em que o 

estudo foi conduzido no Maranhão. 

                                                             
3 Já no início da década de 80 apontava-se que florestas secundárias de babaçuais ocorriam em cerca de 
200.000 km2 do território brasileiro (MIC, 1982). A área de maior importância econômica, aqui referida 
como  “região  dos  babaçuais”,  situa-se entre latitudes 2 e 7° S, e as longitudes 42 e 48° W 
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Figura 1. Localização das três comunidades nas quais o estudo foi realizado: Ludovico (Lago do Junco), 

Monte Alegre (São Luis Gonzaga) e Outeiro (Penalva). 

c. Avaliação de renda domiciliar 

A contribuição de múltiplas fontes de renda nos orçamentos domésticos foi 

baseada em informações obtidas em pesquisas realizadas a partir de levantamentos 

trimestrais com as 168 famílias. Os rendimentos obtidos foram classificados em sete 

categorias: (1) produtos florestais e ambientais, (2) pesca, (3) agricultura, (4) criações e 

produtos animais, (5) salários, (6) negócios, e (7) transferências sociais e outras fontes. 

Resultados para renda agregada combinam as receitas de vendas no mercado com o 

valor de produtos utilizados para a subsistência familiar, este último através da 

atribuição de preços praticados na comunidade e resultantes de transações locais. Os 

custos de produção (exceto mão-de-obra familiar) foram deduzidos dos valores brutos. 

Portanto, a renda total refere-se aos valores líquidos relatados. A pesquisa adotou um 

período de recuperação de três meses para a renda advinda da agricultura, pecuária e 

outras fontes, ao passo que o período de um mês foi usado para produtos florestais e 

ambientais, pesca, salários, negócios. Estes resultados foram inicialmente transformados 

para o período de três meses para posteriormente permitir o cálculo do rendimento anual 

por meio da integração das sete categorias.  
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d. Avaliação patrimonial do domicílio 

Os seguintes ativos de capital foram analisados como indicadores de riqueza: (1) 

rebanho animal, (2) bens duráveis, equipamentos produtivos e infraestrutura rural; (3) 

árvores fruteiras em produção, e (4) características da moradia. O estoque de animais 

relatado no último levantamento trimestral orientou o tamanho do rebanho, e os valores 

foram definidos de acordo com preços médios para cada espécie. Preços médios 

declarados foram também aplicados para o cálculo do valor unitário de 10 bens 

duráveis, 10 tipos de equipamentos produtivos e infraestrutura rural (4 itens). As 

habitações foram avaliadas com base em seis parâmetros, para os quais foram atribuídos 

índices variando de 1 a 4: material das paredes, telhado, e piso, tipo de eletricidade, 

abastecimento de água e de banheiro. Tal composição define como 20 o índice máximo 

para qualidade de moradia. 

e. Análise dos dados 

Classificamos as famílias de acordo com uma tipologia para verificar a 

significância estatística da associação entre orientação econômica no bem-estar. Uma 

tipologia com quatro classes foi baseada em participações relativas das fontes de renda 

das famílias. A análise de variância dentro das classes tipológicas foi realizada 

utilizando testes Bonferroni para múltiplas comparações, com o comando Oneway no 

software Stata. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

a. Estatísticas descritivas: composição da renda domiciliar 

A Tabela 1 apresenta estatísticas agregadas dimensionadas de acordo com o 

período de um ano para as sete categorias de renda avaliadas no estudo.  
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A tabela mostra que a renda média anual das 168 famílias atingiu R$ 7.234,00, 

superior à mediana de R$ 6.147,00. As duas categorias de maior destaque na 

composição da renda anual são os ingressos derivados de transferências sociais e outros 

ingressos (33% dos valores médios e 38% do montante total) e diárias de trabalho 

assalariado (18% dos valores médios e 22% do montante total). A soma destas duas 

categorias de rendimentos (de origem não produtiva) chega a mais da metade dos 

valores médios reportados pelos domicílios, e a 60% do montante total nas três 

comunidades. Considerando-se  apenas  as  quatro  categorias  “produtivas”  verifica-se que 

para o conjunto das três comunidades destaca-se a renda obtida a partir de produtos 

florestais (marcadamente o extrativismo do babaçu), com 18% dos valores médios 

reportados, seguido da renda derivada da criação animal (13%), agricultura (9%) e 

pesca (8%).  

 Na comparação de resultados agregados por comunidade, verifica-se maior 

dependência média quanto a transferências sociais em Monte Alegre (39%), que 

também apresenta o maior percentual de participação da renda derivada da atividade 

extrativa (24%). Por outro lado, a comunidade Outeiro destaca-se pela maior relevância 

relativa da pesca (22%) e criação animal (23%), assim como pelas menores 

participações do extrativismo (11%) e agricultura (5%).  Já em Ludovico ocorre a maior 

média de participação da renda do trabalho assalariado (22%), além de destaque para o 

extrativismo (18%) e criação animal (15%). Nas três comunidades, porém, 

transferências sociais representam a principal fonte de renda.   

A Tabela 2 apresenta os produtos florestais/ambientais responsáveis por maior 

participação na renda familiar. Produtos derivados do babaçu representam 92% do 

montante relativo a esta categoria, e 12,5% da renda agregada dos domicílios estudados. 

No que se refere à produção agrícola, verifica-se na Tabela 3 a predominância da renda 

derivada do cultivo de arroz (55% da categoria e 5% da renda agregada), seguido de 

mandioca (15% na categoria, 2% no total agregado) e banana (13% na categoria, 1,5% 

no total).  
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Na Tabela 4 verifica-se que receitas expressivas provenientes do trabalho 

assalariado provém de um contingente relativamente pequeno de domicílios (22, ou 

13% do total) apresentando rendimentos como funcionários públicos, chegando a 35% 

do total da categoria, e 8% do total agregado. Por outro lado, cerca de 60% dos 

domicílios reportaram rendimentos de trabalho na agricultura familiar (30% do total da 

categoria e 6,5% do montante agregado). Já a Tabela 5 mostra que as aposentadorias e 

pensões representam a principal fonte de renda para os domicílios entrevistados, 

chegando   a   71%   do   total   da   categoria   “outros   pagamentos”   e   27%   do   montante  

agregado de ingressos, mais do que o triplo do valor de rendimentos de Bolsa Família.  

 

Tabela 2. Ingressos anuais (4.2008 a 3.2009) derivados de produtos florestais 

(extrativistas) obtidos por domicílios em comunidades agroextrativistas, Maranhão, 

Brasil. 

 

 

Tabela 3. Ingressos anuais (4.2008 a 3.2009) derivados de produtos agrícolas obtidos 

por domicílios em comunidades agroextrativistas, Maranhão, Brasil. 
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Tabela 4. Ingressos anuais (4.2008 a 3.2009) derivados de trabalho assalariado obtidos 

por domicílios em comunidades agroextrativistas, Maranhão, Brasil. 

 

 

Tabela 5. Ingressos anuais (4.2008 a 3.2009) derivados de transferências sociais e 

outros pagamentos obtidos por domicílios em comunidades agroextrativistas, 

Maranhão, Brasil. 
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b. Tipologia de domicílios baseada na estrutura e composição de sua renda 

Após a verificação de estatísticas descritivas para as fontes de renda observadas, 

geramos uma tipologia de domicílios conforme estratégias econômicas predominantes, 

obtidas a partir da estrutura e composição da renda familiar agregada. Tal tipologia 

presta-se a analisar se ocorre variação significativa de níveis de renda (e de bens de 

capital) entre as classes resultantes. 

A maioria dos estudos sobre dependência de comunidades para com recursos 

florestais são baseados em análises comparativas de quintis de rendimentos. Neste 

estudo, adotamos um procedimento inverso ao configurar limites de renda relativa para 

cada atividade e definir categorias de domicílios de acordo com seu nível de 

dependência para com estas atividades. Como critério, estabelecemos a proporção de 

dois terços (66,6%) da renda total anual para denotar alta dependência (Figura 2). Os 

grupos 1 e 2 incluem domicílios apresentando, respectivamente, alta dependência da 

renda proveniente de recursos florestais (extrativos) e alta dependência da renda 

derivada da agricultura. Nesta análise, a renda de recursos florestais inclui os 

rendimentos da pesca, e a renda agrícola inclui rendimentos provenientes da criação e 

de produtos animais. O grupo 3 apresenta domicílios a quem tanto o extrativismo como 

a agricultura representam menos de 25% de sua renda, sendo, portanto, dependentes de 

salários e transferências sociais. O grupo 4 inclui aqueles que apresentam uma 

dependência mais balanceada entre extrativismo, agricultura e outros rendimentos, 

sendo que pelo menos dois desses componentes correspondem cada um a pelo menos 
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25% da renda do domicílio. As quatro categorias são visualizadas na Figura 2, em cuja 

legenda verifica-se que a maioria dos domicílios estudados pertence ao grupo 3 

(dependência de transferências sociais e salários, 45%) e grupo 4 (dependência mais 

balanceada entre atividades, 36%).  

 

 

 

Figura 2. Tipologia de domicílios conforme estrutura de sua renda anual   

 

 

c. Variação de níveis de renda domiciliar por orientação econômica predominante 

A Tabela 6 apresenta a análise de variância da renda anual total para os grupos 

de domicílios acima mencionados. Os resultados indicam diferenças estatisticamente 

1 
ADE 

3 
DTS 

4 
TAE 

2  
ADA 

0                               25                                                  66                                        100 

% da renda anual derivada do extrativismo 

100 

 

 

 

 

 

66 

 

 

 

 

 

%
 d

a 
re

nd
a 

de
ri

va
da

 d
a 

ag
ro

pe
cu

ár
ia

 



 

Cidade Universitária -  Av dos Portugueses 1966 – Campus Bacanga – São Luís –MA  
Site www.jicsufma.com  E-mail: jics.ufma@gmail.com 

significativas apenas entre domicílios do grupo 3 (dependência de transferências sociais 

e diárias), que apresentam renda anual estatisticamente superior à dos grupos 1 

(orientação extrativista) e 4 (diversificados). Apesar de os domicílios do grupo 2 

(orientação agropecuária) apresentarem renda média muito superior aos demais 

domicílios, tais diferenças não se mostraram estatisticamente significativas, nem mesmo 

quando comparadas àquelas dos domicílios do grupo 1, que apresentaram os valores 

mais baixos para renda anual média.  
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Tabela 6. A
nálise de variância para níveis de renda dom

iciliar anual (em
 U

S$) de acordo com
 orientação econôm

ica em
 

com
unidades agroextrativistas, M

aranhão, B
rasil 

O
rientação x R

enda                  N
         m

édia        p50 
dp 

m
ax           som

a 

1. Extrativista  
             19            863         400      1,112      3,430        16,400     2. A

gropecuária                       14          

2,223     1,470      2,261      7,760        31,120 

3. Transferências &
 diárias      75          1,505       460      2,063       8,990      112,870 

4. D
iversificado                       60          1,621        705     3,717      27,850       97,230     

Total                                       168          3,964     3,368     2,477      16,165     665,920 

ANO
VA F-test: F=

6.70         Prob >
F =

0.0003 

C
om

paração de classes por norm
alização Bonferroni 

 
  

F=
8.58  Prob >

F =
0.0000 
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1. EX

TR
 

2. A
G

R
 

3. T&
D

 
 

 
2. A

G
R

 
 

1,413.40 
 

 
 

 
3. T&

D
 

 
2,162.06**

* 
748.65 

 

 

 
4. D

IV
 

 

667.42 
-745.99 

-1,494.64**

* 

 

* p < .10,  ** p < .05,  *** p < .01 

 d. V
ariação de bens de capital (riqueza) por orientação econôm

ica do dom
icílio 
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A
s Tabelas 7 a 10 apresentam

 as análises de variância para os quatro indicadores de riqueza (bens de capital) utilizados 

neste estudo. A
 Tabela 7 sugere que não existem

 diferenças estatisticam
ente significativas entre os quatro grupos no que se 

refere à posse de bens duráveis, apesar das m
édias m

ais elevadas dem
onstradas pelo grupo 3.  

 Tabela 7. A
nálise de variância para bens duráveis da fam

ília (em
 U

S$) de acordo com
 orientação econôm

ica em
 com

unidades 

agroextrativistas, M
aranhão, B

rasil 

O
rientação x bens duráveis      N

         m
édia        p50 

dp 
m

ax           som
a 

1. Extrativista  
             19          1,229     1,176      1,215      4,482        23,348     2. A

gropecuária                       14          

1,572     1,275      1,306      4,732        22,013 

3. Transferências &
 diárias      75          2,997     1,802      5,135     39,668     224,759 

4. D
iversificado                       60          1,740     1,392      1,566       8,285     104,421     
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Total                                       168          2,229     1,490      3,653     39,668     374,541 

ANO
VA F-test: F=

2,13         Prob >
F =

0.0984 

C
om

paração de classes por norm
alização Bonferroni 

 
  

F=
8.58  Prob >

F =
0.0000 

 
 

 
1. EX

TR
 

2. A
G

R
 

3. T&
D

 
 

 
2. A

G
R

 
 

343.46 
 

 
 

 
3. T&

D
 

 
1,767.92 

1,424.46 
 

 

 
4. D

IV
 

 
511.48 

168.02 
-1,256.44 

 

* p < .10,  ** p < .05,  *** p < .01 

 A
 Tabela 8 indica que em

bora o grupo 2 apresente valores estim
ados de rebanho superiores aos dem

ais, tais diferenças 

não são estatisticam
ente significativas, assim

 com
o nenhum

a outra diferença apontada nesta análise. A
 Tabela 9, por seu 
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turno, m
ostra que tam

bém
 não ocorrem

 diferenças estatisticam
ente significativas no que se refere à quantidade de árvores 

frutíferas reportadas pelos quatro grupos de dom
icílios.  

Finalm
ente, a Tabela 10 é a única dentre os quatro indicadores de 

bens de capital que apresenta diferenças estatisticam
ente significativas entre os grupos estudados. N

este caso, as condições das 

m
oradias em

 dom
icílios do grupo 3 (m

aior dependência em
 relação a transferências sociais e trabalho assalariado) resultam

 

superiores àquelas dos três outros grupos, assim
 com

o o grupo 4 (dom
icílios com

 renda m
ais balanceada) apresentam

 

m
oradias com

 m
elhores condições do que aqueles do grupo 1 (orientação extrativista). 

 Tabela 8. A
nálise de variância para valor estim

ado do rebanho anim
al (em

 U
S$) de acordo com

 orientação econôm
ica em

 

com
unidades agroextrativistas, M

aranhão, B
rasil 

O
rientação x rebanho               N

         m
édia        p50 

dp 
m

ax           som
a 

1. Extrativista  
             19             863        400      1,112       3,430          16,400     2. A

gropecuária                       14          

2,223      1,470      2,261      7,760          31,120 



 

Cidade Universitária -  Av dos Portugueses 1966 – Cam
pus Bacanga – São Luís –M

A  
Site w

w
w

.jicsufm
a.com

  E-m
ail: jics.ufm

a@
gm

ail.com
 

3. Transferências &
 diárias      75          1,505        460      2,063      8,990        112,870 

4. D
iversificado                       60          1,621        705      3,717     27,850         97,230  

Total                                       168          1,533        545      2,719    27,850        257,620 

ANO
VA F-test: F=

0.79         Prob >
F =

0.5507 

C
om

paração de classes por norm
alização Bonferroni 

 
  

F=
8.58  Prob >

F =
0.0000 

 
 

 
1. EX

TR
 

2. A
G

R
 

3. T&
D

 
 

 
2. A

G
R

 
 

1,359.70 
 

 
 

 
3. T&

D
 

 
641.77 

-717.92 
 

 

 
4. D

IV
 

 
757.34 

-602.36 
115.57 

 

* p < .10,  ** p < .05,  *** p < .01 
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 Tabela 9. A
nálise de variância para quantidade de árvores fruteiras de acordo com

 orientação econôm
ica em

 com
unidades 

agroextrativistas, M
aranhão, B

rasil 

O
rientação x fruteiras               N

         m
édia        p50 

dp 
m

ax           som
a 

1. Extrativista  
             19           43            3            149         654              808         2. A

gropecuária                       14           

50           25             52         140              701 

3. Transferências &
 diárias      75          77           19            266      2,012           5,808 

4. D
iversificado                       60           34          9.5             62         301           2,033     

Total                                       168          56           14            189      2,012           9,350 

ANO
VA F-test: F=

0.63         Prob >
F =

0.5977 
 

  
F=

8.58  Prob >
F =

0.0000 



 

Cidade Universitária -  Av dos Portugueses 1966 – Cam
pus Bacanga – São Luís –M

A  
Site w

w
w

.jicsufm
a.com

  E-m
ail: jics.ufm

a@
gm

ail.com
 

C
om

paração de classes por norm
alização Bonferroni 

 
 

 
1. EX

TR
 

2. A
G

R
 

3. T&
D

 
 

 
2. A

G
R

 
 

7.5 
 

 
 

 
3. T&

D
 

 
34.9 

27.4 
 

 

 
4. D

IV
 

 
-8.6 

-16.2 
-43.6 

 

* p < .10,  ** p < .05,  *** p < .01 

  Tabela 10. A
nálise de variância para condições da m

oradia de acordo com
 orientação econôm

ica em
 com

unidades 

agroextrativistas, M
aranhão, B

rasil 

O
rientação x m

oradia               N
         m

édia        p50 
dp 

m
ax           som

a 
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1. Extrativista  
             19           6.3            5              3           15              119         2. A

gropecuária                       14            

9              8              3.9        16              126 

3. Transferências &
 diárias      75          12            12             4.9         20              915 

4. D
iversificado                       60            9.2           9             4.3         19              550     

Total                                       168          10            10             4.8         20           1,710 

ANO
VA F-test: F=

11.62         Prob >
F =

0.0000 

C
om

paração de classes por norm
alização Bonferroni 

 
  

F=
8.58  Prob >

F =
0.0000 

 
 

 
1. EX

TR
 

2. A
G

R
 

3. T&
D

 
 

 
2. A

G
R

 
 

2.7 
 

 
 

 
3. T&

D
 

 
5.9*** 

3.2* 
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4. D

IV
 

 
2.9* 

0.01 
-3.0*** 

 

* p < .10,  ** p < .05,  *** p < .01 
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5. CONCLUSÕES  

 Os resultados apresentados neste estudo confirmam a necessidade de considerar 

múltiplas dimensões analíticas para a compreensão das decisões que levam à escolha de 

atividades econômicas que fazem parte do meio de vida de produtores camponeses. As 

unidades de  produção  agroextrativistas  no  “Zona  dos  Babaçuais”  constituem  entidades  

complexas caracterizadas por adotar múltiplas estratégias econômicas. O crescente 

engajamento destes produtores na pecuária soma-se ao cultivo de roçados, ao 

extrativismo do babaçu, e ao trabalho assalariado eventual. Soma-se também à criação 

de animais menores, à pesca, ao plantio de pequenos pomares de fruteiras e à produção 

artesanal. Seus rendimentos são complementados, e como este estudo demonstra, muitas 

vezes representados predominantemente por aqueles provenientes de aposentadorias, 

pensões, e outras transferências sociais, como também originam-se de pequenos 

empreendimentos comerciais, do trabalho sazonal em garimpos ou no agronegócio em 

outros estados, ou mesmo do crédito rural. A trajetória centenária de uso e manejo dos 

recursos por estas comunidades já resulta num sistema que integra pastagens e 

palmeiras, proporcionando condições para a prática da agricultura no sistema 

tradicional. Contudo, seguem sendo necessárias intervenções de pesquisa-ação para a 

identificação participativa de novas práticas, variedades ou arranjos de espécies que 

ampliem o potencial deste sistema de produção para as atuais condições ambientais e 

demográficas. 
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